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Mensagem A-nº 023/2016, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 18 de janeiro de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 1.382, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.452.

A propositura, de origem parlamentar, tem por objetivos proibir, no território do Estado de São Paulo, a distribuição e a comercialização dos brinquedos que especifica e dar outras providências.

Acolho a proposta na parte que prevê a instituição da “Semana de Valorização da Infância e da Cultura de Paz”, a ser comemorada, anualmente, na semana em que incidir o dia 15 de abril, Dia do Desarmamento Infantil, na forma que estabelecem o artigo 2º e o “caput” do artigo 3º do texto.

Contudo, a despeito dos bons propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me impedido de acolher os artigos 1º, 4º e o parágrafo único do artigo 3º, em face da sua manifesta inconstitucionalidade.

De início, vale registrar que o projeto, nesse aspecto, com o intuito de tutelar os interesses da criança e do adolescente, preocupação que compartilho, acaba por invadir o campo da competência legiferante da União.

No que se refere ao artigo 1º da medida, importa destacar que o assunto foi objeto de análise por ocasião da aprovação do Projeto de lei nº 942, de 2011, e culminou com a oposição de veto total, nos termos da Mensagem nº 011, de 2013.

Naquela oportunidade, ficou assentado o entendimento de que compete à União a normatização da matéria, com fulcro no artigo 22, inciso XXI, da Constituição Federal, que atribui ao Poder Central competência legislativa privativa para reger questões atinentes à comercialização de material bélico.
Vale registrar que o veto governamental foi rejeitado pela Assembleia Legislativa, dando origem a Lei nº 15.301, de 12 janeiro de 2014, que dispõe sobre a proibição de fabricar, vender e comercializar armas de fogo de brinquedo no Estado.

A discussão sobre a constitucionalidade do diploma foi, por mim, levada ao Supremo Tribunal Federal – ADI 5.126, ação que se encontra em tramitação.

De fato, a matéria sobre a qual versa o artigo 1º da proposição - em especial seus incisos I e II e parágrafo único, itens 1 e 2 - é objeto de expressa disciplina no Estatuto do Desarmamento - Lei federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, e sobre o Sistema Nacional de Armas – SINARM. 

Do exame do referido Estatuto, verifica-se que são vedadas as operações de fabricação, venda, comercialização e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo que com estas se possam confundir (artigo 26). Dessa vedação, excluem-se as réplicas e os simulacros destinados à instrução, ao adestramento ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo Comando do Exército (artigo 26, parágrafo único).

Observe-se, por oportuno, que o artigo 1º do projeto é mais amplo e abrangente ao coibir as operações que envolvam brinquedos cuja forma seja alusiva à das armas de fogo (inciso I) e que, alternativamente, produzam ruído similar (alínea “a”) ou se prestem ao arremesso de dardos, líquidos, espuma, bolas de plástico ou de qualquer outro objeto (alínea “b”).
Sob essa perspectiva, é de se concluir pela incompatibilidade do artigo 1º proposto com a regra da lei federal, de aplicação uniforme e obrigatória em todo o território nacional, que disciplinou o assunto da maneira que entendeu mais conveniente, não sendo passível de tratamento diferenciado neste Estado. 
À vista da inconstitucionalidade que macula o artigo 1º da propositura, há de se reconhecer a insubsistência do artigo 4º, que estabelece sistema sancionatório para casos de descumprimento da norma. 
Por fim, a impugnação ainda recai sobre o parágrafo único do artigo 3º da medida, que, ao definir a programação dos estabelecimentos da rede pública de ensino para o desenvolvimento das atividades da Semana que institui, acaba por violar o Princípio da Separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição Estadual).

A par disso, configura encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, a elaboração e a execução da proposta pedagógica, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15, da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional. 
Expostas, dessa forma, as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1.382, de 2015, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

